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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. SUBSTITUIÇÃO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
EXCEÇÃO EM CASOS DE FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
CONFIGURADA. HOMICÍDIO CULPOSO. NEGLIGÊNCIA E 
IMPERÍCIA DE MÉDICO DURANTE PROCEDIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE PROVA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal. A defesa pretendia o reconhecimento de prova 
absolutória superveniente, alegando flagrante ilegalidade e 
constrangimento ilegal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o habeas corpus 
pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal; (ii) estabelecer se a documentação colacionada 
aos autos indica flagrante ilegalidade que justifique a concessão 
de habeas corpus de ofício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, conforme orientação sedimentada 
pelo STJ e STF, salvo em casos de flagrante ilegalidade apta a 
gerar constrangimento ilegal.
4. Não se verifica, nos autos, qualquer flagrante ilegalidade que 
justifique a concessão de habeas corpus de ofício, visto que não 
houve violação evidente ao ordenamento jurídico.
5. Homicídio culposo - Artigo 121, §§3º e 4º do Código Penal - 
Negligência e imperícia durante execução de procedimento 
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médico. A prova absolutória mencionada pela defesa não foi 
debatida na instância de origem, o que impediria seu 
conhecimento pelo STJ, sob pena de supressão de instância.
6. A via do habeas corpus é inadequada para discutir a 
insuficiência probatória ou a autoria delitiva, pois exige dilação 
probatória, sendo inaplicável para decisões que dependam de 
análise aprofundada do conjunto de provas.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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médico. A prova absolutória mencionada pela defesa não foi 
debatida na instância de origem, o que impediria seu 
conhecimento pelo STJ, sob pena de supressão de instância.
6. A via do habeas corpus é inadequada para discutir a 
insuficiência probatória ou a autoria delitiva, pois exige dilação 
probatória, sendo inaplicável para decisões que dependam de 
análise aprofundada do conjunto de provas.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fls. 
108-109 (e-STJ): 

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

Apelação - Homicídio culposo - Artigo 121, §§3º e 4º do Código 
Penal - Negligência e imperícia durante execução de 
procedimento médico - Réu que realizou procedimento de 
curetagem na vítima, provocando perfuração uterina que colocou 
a cavidade abdominal em contato com a cavidade uterina, 
iniciando processo de contaminação que evoluiu para peritonite 
bacteriana e óbito - Materialidade e autoria bem comprovadas 
por laudo técnico e prova oral - Causa de aumento de pena bem 
configurada - Ainda que prevista na literatura médica como 
intercorrência possível do procedimento de curetagem, cabia ao 
réu, especialista em obstetrícia, diagnosticar sua ocorrência e 
tomar as medidas cabíveis para evitar os desdobramentos que 
resultaram na infecção e morte da vítima, como ocorreu - Pena-
base que comporta elevação, diante das consequências graves 
do delito praticado, que resultou na orfandade de duas crianças 
no início de suas vidas, o que ultrapassa as consequências 
normais do homicídio - Penas substitutivas corretamente 
aplicadas e bem justificadas, não cabendo ao réu sua escolha - 
Forma de pagamento da prestação pecuniária a ser definida em 
sede de execução - Afastamento da condenação ao pagamento 
de indenização à vítima mantido, uma vez que não houve 
requerimento expresso pelo Ministério Público no início do 
procedimento, tendo sido apenas suscitada em sede de 
alegações finais do assistente da acusação e do representante 
ministerial, impossibilitando à defesa o direito de discutir acerca 
do exato quantum indenizatório a ser fixado para cada 
representante da vítima, na esteira do entendimento do C. 
Superior Tribunal de Justiça - Recurso ministerial parcialmente 
provido, desprovido o defensivo.

 

Imputa-se ao paciente a prática do crime de homicídio culposo.

A defesa alega, em síntese, negativa de autoria.

Ao final, requer a concessão da ordem para obter o trancamento da 
ação penal.
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O habeas corpus não foi conhecido (e-STJ fls. 108-110).

O agravante foi condenado como incurso no artigo 121, §§3º e 4º do 
Código Penal, à pena privativa de liberdade de 1 ano e 4 meses de detenção, no 
regime aberto, substituída a pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de 
direitos consistentes em prestação de serviços à comunidade, pelo prazo da pena 
privativa de liberdade, e prestação pecuniária no valor de 50 (cinquenta) salários 
mínimos, vigentes ao tempo do pagamento, destinados à família da vítima.

O Tribunal de origem deu parcial provimento ao recurso de apelação do 
Ministério Público, para majorar a reprimenda para 2 anos e 8 meses de detenção, 
mantida a substituição penal, atrelando-a ao prazo da pena privativa de liberdade.

O Ministério Público se manifestou pelo desprovimento do agravo 
regimental (e-STJ fls. 127-130).

É o relatório. 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido. 

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 109-110):

[...]

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).
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"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Com efeito, verifica-se que a questão ora apresentada a esta Corte, 
relativa à superveniência de prova absolutória não foi debatida na 
instância de origem, a evidenciar que seu conhecimento representa 
indevida supressão de instância.

Por fim, certo é que "esta Corte Superior possui pacífica jurisprudência 
no sentido de que: a tese de insuficiência probatória, a ensejar a 
pretendida absolvição, não pode ser analisada pela via mandamental, 
pois depende de amplo exame do conjunto probatória, providência 
incompatível com os estreitos limites cognitivos do habeas corpus, cujo 
escopo se restringe à apreciação de elementos préconstituídos não 
sendo esta a via processual adequada para decisões que dependam 
de dilação probatória (AgRg no HC n. 802.688/SP, Relator Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 
28/2/2023, DJe de 6/3/2023). 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento. (AgRg no HC nº 868.208/RS, Rel. Min. Reynaldo Soares 
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da Fonseca, Quinta Turma, j. em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023 - 
destaquei)

Com efeito, “É do devido processo legal que a causa não seja 
processada, simultaneamente, na origem e na instância recursal. 
Questões relativas à fragilidade das provas da autoria delitiva não 
podem ser dirimidas na via sumária do habeas corpus ou do seu 
recurso por demandarem reexame aprofundado das provas coletadas 
no curso da instrução criminal, inviável na via eleita. A temática deve 
ser solucionada, em princípio, na ação penal a que responde o ora 
agravante e pelo Togado singular.” (AgRg no RECURSO EM HABEAS 
CORPUS Nº 170264 – MT, Relator Ministro JOÃO BATISTA 
MOREIRA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF1) Julgado 
em 08/08/2023, DJe/STJ nº 3698 de 16/08/2023)

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Publique-se. Intimem-se.

 

Saliente-se que, conforme jurisprudência desta Corte Superior, não é 
possível, no procedimento do habeas corpus, examinar a materialidade e a autoria 
delitiva, porque demanda dilação probatória. 

Nesse sentido: 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRIBUNAL DO JÚRI. CRIME DOLOSO CONTRA A VIDA. 
DECISÃO DE PRONÚNCIA. INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA E 
PROVA DA MATERIALIDADE. DECLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO 
DE HOMICÍDIO CULPOSO. IMPOSSIBILIDADE. NÃO 
ENFRENTAMENTO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. ENUNCIADO SUMULAR N. 182/STJ. AUSÊNCIA. DE 
NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. AUSÊNCIA.

I - A pronúncia é decisão interlocutória mista, que julga admissível a 
acusação e a remete para apreciação pelo Tribunal do Júri.

Trata-se de mero juízo de admissibilidade da acusação, não de mérito. 
Deve, portanto, a pronúncia se limitar a apontar a existência de prova 
da materialidade e indícios de autoria, nos termos do art. 413 e seu § 
1º, do Código de Processo Penal.

II - In casu, afere-se que o eg. Tribunal apontou, com base nos 
elementos de prova produzidos, indícios concretos de que o paciente, 
oara agravante, ao assumir a direção de veículo automotor em alta 
velocidade e com as condições psicomotoras alteradas em razão do 
estado de embriaguez voluntária, pode, em tese, ter agido com dolo 
eventual. Destarte, diante das circunstâncias do delito em tese 
cometido e das provas produzidas, não é possível concluir, de forma 
categórica, que não haveria animus necandi na conduta do paciente, 
de modo que, segundo jurisprudência consolidada no Supremo 
Tribunal Federal e nesta Corte Superior de Justiça, em casos como o 
presente, compete ao Tribunal do Júri a pretendida desclassificação do 
delito.

III - Não restando evidente a ausência do animus necandi na fase do 
iudicium acusationis, imperiosa a submissão da tese ao Juiz natural da 
causa, qual seja, o Tribunal do Júri, sob pena de indevida usurpação 
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da competência constitucional que lhe foi atribuída.

IV - Importante esclarecer a impossibilidade de se percorrer todo 
o acervo fático-probatório nesta via estreita do writ, como forma 
de desconstituir as conclusões das instâncias ordinárias, 
soberanas na análise dos fatos e provas, providência inviável de 
ser realizada dentro dos estreitos limites do habeas corpus, que 
não admite dilação probatória e o aprofundado exame do acervo 
processual.

Precedentes.

V - O presente agravo limitou-se a reprisar as alegações vertidas 
inicialmente, deixando de refutar, ponto por ponto, os argumentos da 
decisão agravada, caso em que tem aplicabilidade o disposto no 
enunciado n. 182 da Súmula desta Corte: "É inviável o agravo do art. 
545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada".

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 670.131/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
21/9/2021, DJe de 27/9/2021.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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